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Através de etnografias realizadas em dois assentamentos no Rio Grande do Sul, discute-se os
processos de coesão social interna e sua potencialidade em estancar a evasão e a rotatividade
dos assentados.  A adoção da perspectiva da sociologia da crítica de Boltanski, em associação
com aportes pontuais de Bourdieu, Wolf e Elias, permitiu compreender os processos de mobi-
lidade e de construção da coesão social dos assentados. Essa última é relacionada à reciprocida-
de, em especial ao parentesco e às relações religiosas e de vizinhança. Verificou-se que os
assentados, cada vez mais situados na “cidade doméstica”, estão construindo processos
corporativos, ainda que de forma negociada com o MST, INCRA e vizinhança. Não se encontrou
correlação entre a evasão e diversas variáveis relacionadas à dimensão material nos 193 assen-
tamentos pesquisados.
PALAVRAS-CHAVE: rotatividade, reforma agrária, reciprocidade, sociologia da crítica, religião.

INTRODUÇÃO

O objetivo deste artigo é discutir a rotatividade
dos assentados de reforma agrária em relação aos
processos internos de coesão social, com base na
sociologia da crítica, ainda que combinada a ou-
tras perspectivas teóricas. O termo evasão caracte-
riza a fuga ou o desenquadramento dessas famíli-
as da política de reforma agrária, enquanto as tro-
cas e abandono de lotes irregulares (ou seja, não-
assentados oficialmente perante o Instituto Nacio-
nal de Colonial e Reforma Agrária – INCRA) de-
monstram a mobilidade dentro ou à margem da
reforma agrária.

Os assentamentos escolhidos para a reali-
zação do estudo foram o Apolo e o Santo Ângelo,
ambos em Santana do Livramento (RS), municí-
pio que apresenta a maior concentração de assen-
tamentos no Rio Grande do Sul. Embora com eva-

sões distintas, os assentamentos escolhidos para a
realização do estudo foram criados no mesmo ano
e contemplados com políticas públicas muito se-
melhantes, além de integrarem um público oriun-
do do mesmo acampamento.

Um estudo sobre rotatividade em assentamen-
tos rurais do Rio Grande do Sul (Mello, 2006) cons-
tata um índice médio de evasão de 22%, para um
universo total de 193 assentamentos pesquisados.
As taxas de evasão encontradas neste estudo foram
correlacionadas a um conjunto de variáveis, como
tempo de acesso a linhas de crédito, percentual de
lotes com tipos diversos de infraestrutura, qualida-
de dos solos, tipo de assistência técnica utilizada,
executor do assentamento, ano de implantação, tipo
do público e região de implantação. A falta de cor-
relação do fenômeno da evasão com essas variá-
veis (exceto o ano de implantação e a região) nos
impeliu a prospectar outros condicionantes quali-
tativos do fenômeno. Procuramos compreender
como se davam as relações sociais dentro de as-
sentamentos, no sentido de interpretar como o
padrão de coesão social no seu interior pode ou
não ter relação com os processos de evasão. As
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duas etnografias realizadas neste estudo permiti-
ram confirmar a hipótese que a coesão social tende
a estancar a evasão.

A mobilidade dos assentados não se res-
tringe apenas aos processos de evasão. Observa-
mos que outros acontecimentos têm influência re-
levante sobre a evasão, tais como mortes, trocas ou
mesmo abandono de lotes ocupados irregularmen-
te, o que nos levou a alargar a análise para compre-
ender o fenômeno maior da rotatividade, abarcan-
do todas essas situações. Para a consecução da
etnografia, efetuaram-se entrevistas aleatórias
direcionadas à pessoas que possuíam uma posi-
ção diferenciada no assentamento, a exemplo de
lideranças políticas e religiosas. A partir de ques-
tionários semiestruturados, realizamos um total de
quarenta e duas entrevistas, com trinta e dois as-
sentados, quatro técnicos do INCRA, duas lide-
ranças do Movimento dos Trabalhadores Sem-Ter-
ra (MST), um pastor evangélico e três técnicos da
Cooperativa de Prestação de Serviços Técnicos Ltda
(COPTEC).1 A compilação dos dados nos permi-
tiu localizar os assentados com relação ao tipo de
terreno que cada um ocupava, se na área seca ou
em área afetada por alagamento.

OS MUNDOS DE JUSTIÇA EM AÇÃO NA
REFORMA AGRÁRIA

Na década de 1970, Bourdieu (2000) perce-
beu que o celibato, entre os camponeses da Fran-
ça, era, de forma ambivalente, estimulado pelas
famílias devido à falta de mulheres no campo, já
que elas eram – assim como os irmãos mais no-
vos, também não herdeiros de terra – as primeiras
a emigrar ou a preferir os citadinos nos mercados
matrimoniais. Esse fenômeno se dava no bojo de
um processo maior, de dominação simbólica do
mundo urbano, para além da dominação econô-
mica e do mercado, consubstanciando-se numa
força de atração para as cidades. A emigração para
as cidades, especialmente de mulheres (fugindo

da tirania patriarcal), é também fruto da unificação
do mercado de bens simbólicos e econômicos. O
rompimento daquele isolamento parcial dos cam-
poneses (chamado pelo autor de localocentrismo),
que permitia uma resistência à cidade, e o
consequente desaparecimento dos valores campo-
neses, vistos, a partir daí, como inferiores,
explicitam a crise do modo de vida camponês. Esse
fenômeno apresenta certa homologia com a reali-
dade brasileira e com o caso em estudo.

O processo de individualização na
modernidade, descrito por Elias (1994), caracteri-
za-se pelo declínio do que o autor chamou de iden-
tidade “nós”, que tinha papel central nas socieda-
des antigas, diante da identidade “eu”, surgida no
Renascimento. O que não significa ausência de con-
flito, mas que sobreviviam somente os grupos que
conseguiam alcançar a um modus vivendi com cer-
to equilíbrio entre a cooperação e o conflito. Tal
processo se caracterizou pelo enfraquecimento das
corporações, especialmente as relacionadas ao pa-
rentesco.

Aqui parece se configurar uma importante
meta para o desenvolvimento dos assentamentos,
ao nos darmos conta de que, mais do que uma
questão econômica, a busca de um equilíbrio na
sociabilidade parece ser crucial em locais
conflituosos, como costumam ser os assentamen-
tos. Em outras palavras, nos assentamento, à me-
dida que a balança identitária pende para o “nós”,
a perspectiva é o alcance de maior estabilidade e,
com isso, uma menor evasão. Todavia adotar a idéia
que aponta para a centralidade de valores tradicio-
nais entre os assentados, como uma possível re-
sistência do “mundo tradicional”, não vem no sen-
tido de substancializar “o moderno e o arcaico”,
mas sim de compreender o processo social de for-
ma relacional e interdependente.

Como os assentados, diante do processo
cada vez maior de atração urbana, conseguem cons-
truir laços sociais que minimizam a evasão? É, pois,
na noção de reciprocidade que encontramos os me-
canismos de sua construção. Ela é entendida aqui,
conforme Sabourin (2004), como o ato de dar, re-
ceber e retribuir dádivas, de forma, ao mesmo tem-

1 Cooperativa de técnicos ligada ao MST, que atende os
dois assentamentos.
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po, interessada e desinteressada, porém, reversí-
vel. Estudos antropológicos perceberam que todas
as sociedades humanas trocam presentes, e essas
trocas permitem não só viabilizar necessidades
econômicas e sexuais (no caso de trocas de mu-
lheres, origem do parentesco, segundo Levi
Strauss), mas também estabelecer alianças políti-
cas e coesão social, através da (re) produção de
valores humanos, tais como amizade, responsabi-
lidade, confiança, justiça, reputação, etc, confor-
me refere Sabourin (2005). Mesmo reconhecendo
que a reciprocidade nem sempre assume facetas
positivas, procuramos perceber como os agentes
sociais constroem (ou não) possibilidades de con-
vivência e evitam conflitos.

Polanyi (2000) identificou reciprocidade e
intercâmbio como noções diferentes, no que tange
aos códigos morais de um sistema de valores. Para
ele, a reciprocidade era um elemento formador de
relações sociais nas sociedades tradicionais. Com
o fim dessas civilizações, o autor previu o término
da reciprocidade e o advento do intercâmbio capi-
talista. Para Sabourin (2004) a reciprocidade é a
reprodução da dádiva numa relação reversível en-
tre sujeitos, enquanto o intercâmbio é apenas uma
permuta de objetos, ainda que consideremos es-
sas duas categorias como modelos ideais que con-
vivem na vida real. Embora com perspectivas dife-
rentes, autores como Mauss, Levi-Strauss,
Bourdieu e Caillé (2002) concordaram que a reci-
procidade promove o laço social e a própria idéia
de aliança.

Consideramos que a reciprocidade, embora
venha, por um lado, perdendo espaço para o in-
tercâmbio mercantil, por outro, ainda mantém uma
participação importante, com seus valores e práti-
cas, como constata Sabourin (2005), em algumas
comunidades rurais brasileiras. Mas nem toda re-
ciprocidade é positiva; há relações de reciprocida-
de assimétricas, do tipo relação patrono-cliente
(Wolf, 2003), que podem (assim como as rivalida-
des criminosas, como veremos num dos casos),
ao contrário do proposto acima, prejudicar a for-
mação de laços sociais, seja pelo desincentivo à
reciprocidade positiva ou por gerar conflito e medo.

Uma análise dos resultados da reciprocida-
de entre os camponeses pode ser encontrada na
obra de Wolf (2003), cujo conceito de comunidade
corporada fechada, construído a partir de estudos
com camponeses sul-americanos, revelou que, nas
comunidades observadas, gerou-se uma estrutura
comunitária coesa e normatizada, com sistema de
poder fortemente ligado à religião e ligando-se ao
mundo externo, muitas vezes, mediante relações
de reciprocidade assimétrica, no caso, a
patronagem. Cientes de que não temos como trans-
portar tal conceito integralmente para a nossa dis-
cussão, utilizamos a noção de comunidade
corporada, sem buscar sua substancialização, e sim
nos ater à idéia de corporação, como sugere
Woortmann (1995), calcada, fundamentalmente, no
parentesco, como sua espinha dorsal. Para a auto-
ra (corroborada por Martins, 2003), o parentesco e
a reciprocidade são componentes centrais em to-
das as formações camponesas ocidentais, fato cons-
tatado em nossas etnografias.

Um exemplo dos efeitos da coesão social
foi apresentado por Elias e Scotson (2000), demons-
trando como pessoas de um grupo eram estigmati-
zadas e hostilizadas (outsiders) por pessoas de outro
grupo (estabelecidos), da mesma etnia e classe so-
cial, somente por serem mais novas e, portanto,
menos relacionadas, na localidade. Os mais anti-
gos se sentiam ameaçados no seu estilo de vida e
reagiam com intolerância. Movidos por uma ne-
cessidade de ampliar a sua auto-estima, o faziam
através da inferiorização do outro grupo. O ele-
mento-chave era uma menor coesão social do gru-
po mais novo, que tinha laços menos sólidos, por
conta da recente imigração e do próprio estigma
que eles incorporavam. Situações como essa são
recorrentes em assentamentos, incluindo os estu-
dados aqui, de modo que a evasão foi compreen-
dida melhor a partir da identificação desses gru-
pos e de suas relações, inclusive com a observân-
cia do papel desempenhado pelos mediadores na
potencialização ou contenção de processos de
estigmatização.

Nos dois assentamentos estudados, consta-
tamos uma grande importância da religião na
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vivência dos assentados, inclusive como forma de
revitalização das relações de reciprocidade. Os
evangélicos (aqui representados pela Assembléia de
Deus), significam um elemento moral e organizativo
relevante e novo, que influencia na reconfiguração
das relações sociais nos assentamentos, muitas ve-
zes em oposição ao MST, organização política
hegemônica no espaço social relacionado a assenta-
mentos no estado do Rio grande do Sul.

Para Durkheim, a religião cria e administra o
mundo do sagrado, sinalizando o laço social neces-
sário para uma vida social sem anomia, como di-
mensão ética (Sanchis, 2003). Wolf (1976),  ressal-
tou a função utilitária e moral da religião para sus-
tentar e equilibrar o ecossistema camponês e sua
organização social, constituindo-se num componen-
te da ordem ideológica mais ampla. Nos casos em
estudo, a ascensão evangélica parece se valer de certa
disposição social dos camponeses, fruto das con-
tingências locais, ao mesmo tempo em que é parte
do processo maior de pentecostalização da socieda-
de brasileira, especialmente entre as classes mais
empobrecidas, como apontou Mariano (2005). A
ascensão dos pentecostais parece ocorrer, fundamen-
talmente, pela sua eficácia na contenção do alcoo-
lismo e, consequentemente, da violência.

Para a consecução da análise etnográfica,
enfocamos a vertente da sociologia chamada socio-
logia da crítica, de onde extraímos alguns funda-
mentos epistemológicos, sem abandonar, contudo,
as perspectivas apresentadas até aqui, pois são
passíveis de uma utilização mais pontual. Auto-
res como Levi-Strauss e Bourdieu, embora de dife-
rentes perspectivas, adotam a postura
epistemológica do desvelamento, isto é, a  idéia de
que o sociólogo deve explicitar os reais e ocultos
interesses e motivos das ações dos atores sociais,
delineando uma sociologia crítica. Essa postura foi
duramente criticada por Boltanski (1990), com a
assertiva de que a sociologia crítica induz o soció-
logo a julgar-se capaz de um esclarecimento supe-
rior, em que a verdade é alcançada porque ele as-
sume uma exterioridade, liberando-se dos interes-
ses em luta. Para o autor, esse “lugar exterior”, jun-
tamente com o instrumental metodológico, é o “la-

boratório”. Fora do “laboratório”, ele é um ator como
os outros. Para manter essa postura, ele deve fazer
um sacrifício e renunciar à ilusão dos atores,  para
desvelar a realidade. A “ilusão dos atores” aparece
aqui como a garantidora da ordem social, na medi-
da em que se apresenta como desinteresse.

A sociologia estudou a religião com essa pers-
pectiva de torná-la menos ilusória para o homem
moderno (estudos nessa direção vieram sempre
conectados às teorias da modernidade), salvando a
moral necessária à ordem e refundando a religião
numa perspectiva laica. Para ela, tudo é crença, e só
o laboratório desvela. Dessa forma, o sociólogo rei-
vindica sua autoridade da ciência e sua utilidade
social. Porém, ele também pode ser desvelado em
suas ilusões, interesses e ideologias. A crítica de
Boltanski (1990) é que essa sociologia não foi até o
fim e não esclareceu qual a sua posição. Fixou o
recorte, proposto por Weber, entre fatos e valores,
mantendo-se, aparentemente, ao abrigo da crítica.
Entretanto, a competência para julgar não é o
apanágio dos sociólogos e dos filósofos.

Boltanski (1990) propôs que a sociologia
capte a construção das causas que justificam as
ações dos agentes, mas sem renunciar à assimetria
entre o pesquisador e os atores, nem ao laborató-
rio. Pelo contrário, deve adotar uma exterioridade
ainda mais elevada. A tarefa do sociólogo é “re-
construir da forma mais completa possível, o es-
paço crítico no interior do qual o negócio se mati-
za e se joga”. Deve atentar para o discurso (mesmo
que nem tudo esteja no discurso) e realizar um
relatório conclusivo dos relatos.

Latour (1994) realizou uma dura crítica aos
pensadores modernos, na sua dissociação, para ele
fictícia, entre discurso político e científico, que in-
venta o mundo moderno. De um lado, temos o
Leviatã, feito somente de relações sociais; de outro, a
Ciência e o laboratório, onde os cientistas traduzem
a fala da natureza. Tal dicotomia (falsa, segundo o
autor) nos permite o ato da crítica, do desvelamento,
e o próprio “crescimento científico”. Esse afã de cri-
ticar, Latour o encara como uma “raiva”, cuja vacina
antirábica é apresentada por Boltanski e Thévenot,
com a sociologia da crítica (Latour, 1994, p. 48).
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O autor nos alertou para um tempo que não
passa, em que os arcaísmos que julgamos superar
(o tempo das confusões entre natureza e cultura)
rondam nossa existência, e aquelas manifestações
tidas como superadas (tais como a reciprocidade,
diríamos) passam a ser vistas como algo não só
presente, quanto relevante. Por isso, afirma que,
na verdade, somos não-modernos, pois não pode-
mos compreender o mundo se dissociamos real-
mente sociedade e natureza, já que os laços sociais
não se sustentam sem os objetos. Sendo assim,
não há desencantamento algum a ser feito, pois
não há como purificar a sociedade da natureza e
vice-versa. O que há são híbridos, ou quase-obje-
tos, que precisam ser compreendidos na forma de
redes. Dodier (1993), valendo-se de três obras de
Boltanski e Thévenot, propõe a

... possibilidade de ver as ações humanas como
uma série de sequências onde as pessoas,
engajadas em momentos sucessivos, devem
viabilizar competências diversas a fim de reali-
zar, de acordo com as circunstâncias, uma ade-
quação à situação presente (Dodier, 1993, p. 77).

O ponto de partida refere-se às disputas por
justiça. Nessa “teoria dos mundos de ação”, os
atores apoiam-se em diferentes princípios de jus-
tificação para argumentar seus pontos-de-vista e
buscar acordos. Esses princípios formam o que os
autores chamaram de “cidades” (um mundo co-
mum relacionado a princípios de justiça), das quais
descrevem seis modelos (cidade inspirada, da opi-
nião, cívica, mercantil, industrial e doméstica):

Cada modelo é a transposição de uma obra mai-
or da filosofia política que conseguiu expor com
clareza as bases de uma ordem justa e preten-
dente à universalidade, e engloba os fundamen-
tos dos argumentos que as pessoas geralmente
desenvolvem para justificar suas posições nos
conflitos (Dodier, 1993, p. 80).

As pessoas são capazes de escolher o tipo
de cidade sobre a qual desejam apoiar-se. Alcan-
ça-se a paz e a justiça quando todos os seres per-
tencem ao mesmo mundo (porém, admite-se que
há ações por amor que não são justificadas). O
modelo propõe uma avaliação das competências
de julgar e se engajar em diferentes mundos – o

que não se dá sem dor –, captadas, via de regra,
em sequências curtas. Segundo Dodier (1993), para
Levi-Strauss, o agente tem disposições duradou-
ras no plano inconsciente, as quais convivem com
o nível dos motivos aparentes, nesse caso, tam-
bém duráveis. Goffman também vê os atores agin-
do de forma estratégica, com interesse pessoal dis-
farçado, casos em que os motivos aparentes não
são os reais, de modo que o horizonte imediato é
carente de dignidade teórica, importando só o
desvelamento.

Boltanski e Thévenot não projetam as justi-
ficativas das pessoas para um plano de motivos
ocultos. A ideia não é situar os agentes dentro de
um sistema de relações, mas identificar os recur-
sos mobilizados pelos agentes para julgar e agir,
isto é, avaliando de que mundo falam. O sociólogo
é liberado para manter-se atento à sucessão de si-
tuações em que ocorrem julgamentos e interpreta-
ções dos agentes. A possibilidade de oscilar entre
um regime de ação a outro dá conta da incerteza
com a qual são confrontadas as pessoas, avalian-
do-se o custo da passagem de um regime a outro.
Dessa forma, as entrevistas devem indagar sobre
as razões das ações dos atores, mas não para acessar
seus motivos internos.

A sociologia da crítica recusa-se a crer (como
creem as perspectivas oriundas de Weber e
Durkheim) que podemos explicar os motivos dos
atores de forma muito diferente do que eles mes-
mos já dizem. Do outro lado, está a teoria pluralista,
isto é, o sociólogo fala de um mundo e contempla
a fala dos outros. Nesse sentido, o desvelamento,
que é, por sinal, um ato de denúncia, nos coloca
em um dos mundos, embora não o digamos, à
medida que denunciamos outro.

O enfoque dos mundos nos permite com-
preender a fala do MST (e da assistência técnica
engajada) numa cidade cívica,2 mesmo em sua con-

2 Nessa perspectiva, os atores sociais (ocidentais) se va-
lem do princípio de justificação mais ou menos
universalizado e incorporado. Um deles foi chamado de
cidade cívica, onde os atores agem e se baseiam no prin-
cípio de que os laços entre as pessoas são mediatizados
pela vontade coletiva (Dodier, 1993). É o caso das
assembleias, dos núcleos do MST, etc.
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figuração socialista,3 em que os laços entre as pes-
soas são mediatizados pela vontade coletiva. Essa
cidade parece se chocar com a “cidade doméstica”
em que vive grande parte dos assentados, repre-
sentando os valores camponeses, no qual a reci-
procidade é o elemento fundamental. Muitas ve-
zes, ao serem questionados sobre o porquê da eva-
são de tantos assentados, os depoimentos vieram
no sentido de “acusar” o evadido de não ser agri-
cultor (embora, praticamente, todos sejam originá-
rios de pequenos municípios agrícolas do Esta-
do), reafirmando, com isso, muito mais a identi-
dade camponesa (ou a “cidade doméstica”) daque-
le que fica na terra.

Esses fatos nos permitem observar, portanto,
como os discursos se valem de diferentes cidades
para possibilitar os acordos possíveis que são
construídos pelo trânsito entre os mundos, a exem-
plo da tentativa dos assentados de construírem a paz
via o rito de passagem pelo acampamento por parte
dos parentes que querem obter lote, pela aceitação
dos grupos de crédito e dos projetos técnicos, ou
mesmo pela escolha do representante do MST nos
assentamentos. Essa abordagem nos instrumenta,
também, na compreensão da pentecostalização dos
assentados e seu concomitante afastamento do MST.
Está sendo gestada uma “nova cidade”? Ou essa
aproximação é um caminho eficiente para a recom-
posição da “cidade doméstica”? Ou, ainda: a eva-
são (ou a ida para a cidade) nos indicaria a crescen-
te importância de “novas cidades” no panorama sim-
bólico dos assentados?

Em suma, na análise proposta, mesmo levan-
do em consideração que, como afirmamos anterior-
mente com relação à (falsa) dicotomia entre arcaico e
moderno, não devemos substancializar as “cidades”
propostas pela sociologia da crítica, nem adotá-las
literalmente, e sim, como idéia geral, relacionando-
as ao que chamamos de “projetos” (camponês, soci-
alista, empresarial, rentista). Isso implica admitir al-
gumas analogias, como a do projeto camponês com a
“cidade doméstica”, uma vez que comungam princí-

pios de justiça que mantêm proximidade.
Passemos à análise dos casos, na tentativa

de aplicar as perspectivas propostas.

OS ASSENTAMENTOS

Tanto o assentamento Apolo (34 lotes) quan-
to o Santo Ângelo (17 lotes) foram implantados,
em 1996, pelo INCRA, com beneficiários vindos
de grupos do acampamento de Cruz Alta, do nor-
te do Estado. Esses, no caso do Apolo, representa-
vam quase que perfeitamente as famílias e as reli-
giões. Todos receberam rapidamente uma peque-
na soma de dinheiro, em torno de mil reais, para a
alimentação básica e utensílios. Em 1997, acessaram
o antigo “crédito habitação”, que, na época,
correspondia a dois mil reais, soma muito peque-
na para levantar uma casa, apenas lhes possibili-
tando construir galpões. Todos os assentados, en-
tre 1996 e 1998, tiveram acesso ao crédito através
do Programa de Crédito Especial para Reforma
Agrária (PROCERA),4 distribuído para todos sem-
pre em épocas muito semelhantes (após os confli-
tos, as famílias consideradas irregulares pelo
INCRA passaram a não acessar mais recursos). A
luz chegou em 1998, e a captação de água apresen-
ta deficiências até esta data. Como agravante, so-
mente em 2005 chegou a linha de coleta de leite.

Dividindo a história do assentamento Apolo
em quatro fases, ainda em 1997, uma família ex-
tensa, com cinco famílias nucleares, recém con-
vertidas a evangélicas, saiu do assentamento, por
meio de troca de lotes. Segundo o mais velho, eles
saíram, em princípio, porque não queriam ficar
em várzeas, embora se afirmasse que “a coisa aqui
não vai dá boa”, numa previsão de conflitos no
assentamento. As dificuldades de solo, clima, es-
tradas, crédito e assistência técnica levaram quase
todos os agricultores, especialmente os que ganha-
ram lotes de várzea (mais difíceis de trabalhar), a
arrendar as terras. Começaram cedo, portanto, as

3 O projeto socialista do MST foi estudado por diversos
autores. Para uma revisão, ver Silveira (2003).

4 Esse Programa, em 1999, foi substituído pelo Programa
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar
(PRONAF).
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investidas dos fazendeiros nesse assentamento e
as disputas pelo controle do espaço de mediação,
tanto com relação à coordenação do assentamento,
quanto pelos recursos naturais, principalmente a
água de irrigação do arroz e a própria terra, que,
juntos, representavam o controle do arrendamen-
to, como demonstra a fala a seguir. A disputa se
deu entre grupos que cometiam crimes juntos e se
desentendiam frequentemente, inclusive com re-
lação a infidelidades conjugais, gerando rivalida-
de e redundando em sucessivas mortes por vin-
gança a partir de 1998.

O D. era coordenador de um grupo, o V., do outro
[...] vieram com umas certas divergências desde
o acampamento [...] também por disputas de li-
derança dentro do assentamento [...], um grupo
queria dominar o restante e o outro de certas
partes não aceitava aquela proposta [se referin-
do ao controle do arrendamento, inclusive e cita:],
nós que achemos os cara que arrendam pelo va-
lor tal e é esse, e vocês tem que obedecer ... (Lide-
rança do MST).

Nessa primeira fase, ocorreu a saída de sete
famílias beneficiárias, sendo uma por morte, cinco
famílias evangélicas, e uma assentada que trocou
de lote após sua separação com um dos envolvi-
dos no conflito. Uma segunda fase se inicia após a
festa de dois anos do assentamento, em 21 de no-
vembro de 1998, quando alguns envolvidos no
conflito anterior doaram uma vaca para o churras-
co, demonstrando sua liderança. Na oportunida-
de, um deles foi assassinado e dois baleados, o
que acarretou a saída de três assentados: os dois
atiradores e o irmão de um deles, que conseguiu,
posteriormente, trocar de lote, indo para o norte
do Estado.

O conflito foi o estopim para a mudança de
rumos no assentamento. No dia seguinte, surgiu
um abaixo-assinado com mais de 70 assinaturas,
que pedia providências do INCRA. Várias famíli-
as, tanto aquelas que se diziam ameaçadas quanto
os pretensos ameaçadores, pediram para sair (tro-
car de assentamento), fato registrado no Processo
de Sindicância (INCRA, 2001). Em 1999, saíram
outras tantas famílias e, também, o coordenador
do assentamento, alegando perigo de vida e difi-
culdades em lidar com as várzeas. Uma delas con-

seguiu trocar de assentamento, mas as outras sim-
plesmente o abandonaram, pois não era fácil obter
lotes no norte do Estado. Diversos relatos demons-
tram que o INCRA, nesse ínterim, não tomou pro-
vidências imediatas, propondo antes uma
sindicância. O depoimento de um técnico da
COPTEC revela a hesitação do INCRA e do MST
quanto à troca de lote:

O próprio pessoal que estava envolvido propôs
de trocar; aí, como não era liberado a questão da
troca, não foram autorizado tanto pelo INCRA, e
o pessoal do Movimento como era uma coisa que
o próprio INCRA dizia que não pode trocar, o
movimento também aderiu àquela estória das
trocas [...], na verdade na época, pelo menos se
julgava que não era permitido, até porque se li-
berar troca dentro do assentamento, agora mes-
mo tem uns problemas de troca que o pessoal
voltou atrás... (Técnico da COPTEC).

Para além dos conflitos em si, observa-se
uma tentativa constante de voltar às regiões de ori-
gem dos assentados (norte), onde as trocas de lote
(tanto internas como externas) tinham uma moti-
vação bastante relacionada ao parentesco e aos gru-
pos de reciprocidade (inclusive religiosos). O que
se constata é uma luta dos assentados contra ori-
entações do INCRA e o mandonismo do MST para
viabilizar seu projeto corporativo, mesmo quando
já se delineava, ali, a presença de projetos rentistas
e empresariais.

Na sequência, até o ano 2000, mais três pes-
soas envolvidas no conflito foram assassinadas,
inclusive no norte do Estado. Essa situação de con-
flitos e ameaças provocou uma ampliação da
rotatividade no assentamento, expressa por mor-
tes, desistências (por medo, por exemplo) e, princi-
palmente, nas trocas para outros assentamentos.
Além das saídas, com a vacância dos lotes, ocorreu
um rearranjo interno no assentamento na ocupação
desses lotes. Muitas famílias acabaram trocando de
lote para fugir das áreas de várzea, ou para se apro-
ximar de outros membros de suas famílias.

Mesmo que a sequência de conflitos e de
crimes tenha se dado por um pequeno grupo de
assentados, e o arrendamento das terras abarcasse
a quase totalidade deles, a sindicância (criada para
lidar com o alto índice de conflito no assentamen-
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to) acabou se detendo mais nos problemas do ar-
rendamento de gado e de arroz. Movido pela su-
posição de que o fenômeno do arrendamento esta-
va relacionado com os crimes, o INCRA, junto com
a Polícia Federal, fez uma devassa no assentamen-
to. Numa operação sui generis, vistoriou-se cada
lote, procurando encontrar aqueles denominados
“preguiçosos” e verificar o “mau uso dos recursos
públicos” (INCRA, 2001), concluindo-se pela ex-
pulsão de uma parte significativa dos assentados.
O arrendamento, contudo, em todos os assenta-
mentos da Região, parece ser motivado pelas fre-
quentes frustrações de safra, falta de assistência
técnica, tida por boa parte dos assentados (até hoje,
inclusive) como péssima ou inexistente, e falta de
infra-estrutura, como água, luz e estrada.

As ações da sindicância acabaram reprodu-
zindo uma situação semelhante ao relatado por
Elias e Scotson (2000), em que alguns poucos
“maus elementos” legitimam o estigma. Embora a
disputa por recursos naturais – entre eles, a terra e
a água – tenha provocado situações de violência,
boa parte dos assentados do Apolo não se envol-
veu diretamente nas disputas, mas nem por isso
deixaram de arrendar seus lotes, por força das con-
tingências. Convencida pelos agentes do INCRA,
a Polícia concluiu o relatório sugerindo mais do
mesmo com relação à nova ocupação dos lotes, ou
seja, acatar as indicações do MST (promover a se-
leção de famílias dos acampamentos), já que os
“problemas” teriam ocorrido devido à má seleção
das famílias. Mais uma vez, recorre-se a explica-
ções essencialistas, lugar comum nos órgãos de
terra, atribuindo o “fracasso” da reforma agrária às
suas vítimas.

Após a sindicância, o Superintendente do
INCRA acompanhou a reformulação do assenta-
mento e acabou não implementando uma parte das
medidas colocadas pela equipe, apenas advertin-
do os arrendadores, mas sem expulsá-los. Porém,
nesse momento, diante dos dezoito lotes vagos,
correspondentes às famílias que saíram, o INCRA,
alegando que se tratava de uma emergência, optou
por realizar uma intervenção e trouxe dezoito no-
vas famílias, sem prévia discussão com o grupo

local, embora fossem exigência as atas de aprova-
ção.5 Algumas dessas famílias foram “selecionadas”
para o trabalho com arroz, pois eram arrozeiros,
solução que levou em consideração apenas o as-
pecto técnico-produtivo, deixando de lado os ou-
tros aspectos. Os relatos revelaram o descontenta-
mento dos assentados com relação às suas poucas
possibilidades de intervenção política no assenta-
mento, frente à predominância do INCRA e do
MST. Isso significa que, para os assentados – es-
pecialmente os não-alinhados – há pouca margem
de manobra, a exemplo da escolha dos novos as-
sentados, deixando visível a tendência, dos técni-
cos e do MST, em estabelecerem relações de tute-
la, quando eles “não se organizam”, como já havia
apontado Martins (2003).

As reacomodações internas e a entrada de
novos assentados encerraram a segunda e mais
tumultuada fase, período de maior rotatividade e
evasão de assentados, quando ocorreu a saída de
vinte e duas pessoas, por falecimentos, trocas e a
saída daqueles que não chegaram a se regularizar,
embora tenham ocupado o assentamento por al-
gum tempo. Alguns eram proprietários, morado-
res ou até pequenos empresários do município,
que se aproximaram de algumas famílias do as-
sentamento para arrendar ou obter lotes de terra.
Essa intrusão revelou o quanto o MST tinha pou-
ca representatividade nesse assentamento, mas não
na sua relação com o INCRA, uma vez que alguns
pretendentes tiveram processos abertos, mas não
foram aceitos ali.

Observamos que algumas mortes, além da
motivação relacionada ao puro cálculo para acu-
mulação (roubo, por exemplo), também contaram
com elementos referentes à reciprocidade negati-
va, na forma de vendettas. Mesmo quando não es-
tava mais em jogo a disputa por terra no assenta-
mento, quando os envolvidos nem mais moravam
no município, seguiram ocorrendo mortes de am-

5 É prática corriqueira a exigência de aprovação de novos
assentados pelo conjunto dos residentes do assenta-
mento, por meio de ata. Elas são muitas vezes forjadas
ou construídas mediante ameaça. Para evitar isso, atual-
mente o INCRA propõe só aceitar atas feitas na presença
de supervisores de projeto, o que nem sempre ocorre.
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bos os lados, demonstrando que, possivelmente,
estavam em jogo valores morais, tais como a hon-
ra, e que havia, no assentamento, ao menos um
embrião de uma comunidade de reciprocidade.

No final de 2001, inaugurou-se uma tercei-
ra fase no assentamento. Com a entrada
intempestiva de novas famílias, desenvolveu-se
uma rixa inicial entre os “velhos” e os “novos”,
reeditando as disputas de poder pelo controle da
terra e do arrendamento, dessa vez, porém, de for-
ma mais branda. Há relatos de assentados do gru-
po dos “novos” afirmando que, quando chegaram,
seus lotes não tinham cerca e estavam ocupados
pelos animais dos “antigos”, gerando desentendi-
mentos:

Chegou dezesseis do acampamento, deu aquela
meia confusão assim entre os assentados mais
velhos e os mais novos, em função de um querer
mandar mais que o outro, eles queriam meio
que botar ordem [...] eles não queriam nem que
fizesse cerca...” (Assentado novo).

Mas, mesmo enfrentando tais dificuldades,
os assentados desenvolveram mecanismos de cons-
trução de alianças. A crescente presença de mora-
dores da região ampliou a teia de relações sociais
do assentamento de forma paralela ao
reagrupamento familiar (embora esse fenômeno
tenha se dado de forma menos intensa que no as-
sentamento Santo Ângelo, devido às circunstânci-
as mais adversas, que permitiram uma menor mar-
gem de manobra para os assentados). Nessa fase,
continuaram ocorrendo os arrendamentos nas vár-
zeas, mas também os cultivos próprios dos assen-
tados, pois alguns assentados novos tinham expe-
riência prévia e capital para a produção do arroz.
Em 2002 e 2003, na esteira do arrefecimento dos
conflitos, não ocorreram saídas no assentamento.

Paralelamente à “intervenção branca” rela-
tada anteriormente, ainda em 2001, o INCRA in-
cluiu o assentamento no então incipiente PAC,6 o
qual iniciou a sua efetivação somente em 2004.
Inaugura-se, aqui, uma quarta fase, que promoveu

um novo rearranjo de forças dentro do assenta-
mento, na medida em que apresenta duas peculia-
ridades importantes: dispõe-se de uma considerá-
vel soma de recursos para investimentos e para a
contratação de uma assistência técnica mais equi-
pada, mais do que normalmente o INCRA investe.
E também, por definição metodológica, o PAC exi-
ge que os assentados formem uma associação, para
que eles mesmos gerenciem os recursos alocados.
Ou seja, a nova proposta metodológica apresenta
potencial de promover rearranjos de poder.

A associação formada está se configurando
como a grande instância de poder dentro do as-
sentamento, provocando uma disputa por esse
novo e rentável espaço de mediação. Essa disputa
conta com a participação das duas principais for-
ças que agem dentro do assentamento: o MST, que,
embora cada vez mais enfraquecido, ainda contro-
la a assistência técnica, chave para obtenção de
recursos, e a Assembléia de Deus, pois o encarre-
gado da Igreja na localidade foi eleito presidente
da Associação, mesmo que os evangélicos sejam
minoria, quando comparados com os católicos. No
momento da entrevista, essa liderança estava cons-
truindo uma igreja no assentamento vizinho, Re-
canto, demonstrando o crescimento de sua reli-
gião na localidade.

É muita promessa e nada feito, é uma tormenta
num copo d’água, isso é uma coisa que ninguém
mais... o pessoal tá desiludido, ninguém mais, é
isso aí, e quando vem dinheiro, daí eles querem
dinheiro, é isso e aquilo, é desconta aqui, desconta
ali, quando vê virou em nada, e nós temo sempre
endividado, sempre atolado, atolado, daí a coisa
não é fácil [...] quando vem o dinheirinho a gente
sempre tá contribuindo e não é contribuindo, é
assim uma coisa que é quase forçado, porque se o
cara diz que não contribui, corta isso, corta aqui-
lo... (outra liderança evangélica assentada).
Porque que a pessoa toma cachaça, não é porque
tá bem, a pessoa toma cachaça para se esquecer. A
cachaça é uma coisa que vai prá cabeça, deixa a
pessoa alegrinha, deixa a pessoa meio burrinha,
entendeu? A cachaça não tira a luta, não arranca o
problema de ninguém [...] se o homem não está na
cachaça, ele não briga fácil [...] A Assembléia de
Deus, aqui e em qualquer assentamento do Esta-
do e do País, ela é respeitada pelo MST, tanto a
Assembléia de Deus respeita o MST, porque o MST
é uma organização, e sendo uma organização, deve
ser respeitado (Pastor evangélico da cidade).

A fala do pastor demonstra que, nesses as-

6 Programa-piloto de Consolidação e Emancipação
(Autosuficiência) de Assentamentos Resultantes da Re-
forma Agrária, que contava com recursos consideráveis.
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sentamentos (ele atua em todos), parece estar ha-
vendo uma tentativa de regeneração ou de criação
de uma situação nômica, em que a Assembléia de
Deus, perante a fragilização dos assentados, em
ambientes novos e conflituosos, surge com a pro-
posição de novas possibilidades de organização
social, através de cultos frequentes, do controle
do alcoolismo e, consequentemente, da violência.
É visível a ascensão dos pentecostais, que vão, aos
poucos, conquistando até os católicos, processo
quase concomitante a um razoável afastamento do
MST, pois, apesar do discurso evangélico se dis-
tanciar de qualquer forma de confronto e procurar
manter uma boa relação com todas as forças atuan-
tes no assentamento, a primeira fala do assentado
evangélico acima não esconde o que, realmente,
está em jogo.

A ascensão dos evangélicos, apesar de se-
rem chamados de “cabeça fraca” pelos católicos,
fica patente também em sua participação nos gru-
pos de crédito, hoje, em número de quatro no as-
sentamento: dois de famílias antigas (PROCERA),
coordenados por dois evangélicos; e dois de famí-
lias novas (PRONAF A), coordenados por católi-
cos e evangélicos. Esses grupos foram formados
por proximidade, e não necessariamente por afi-
nidade, o que não contribuiu para amainar os con-
flitos, na medida em que, muitas vezes, não há
cumplicidade e confiança, ou seja, valores huma-
nos que o viabilizem.7

Em suma, os assentados passaram a viver
uma situação de crescente agregação, com ênfase
na evangelização das famílias, após um razoável
período de medo e violência, com alguns grupos
armados praticamente controlando o assentamen-
to. Após a saída de boa parte dos grupos rivais,
reiniciou-se (ou iniciou-se tardiamente) a (re)
corporação familiar e as negociações com os vizi-
nhos na ocupação dos lotes, caracterizando um

processo de ampliação da rede de relações sociais,
embora ainda ocorram situações violentas, como
roubos e ameaças. Nesse período, até a data da
entrevista (inverno de 2005), houve três saídas e a
ocorrência de um assentado em vias de sair. So-
mando as saídas das quatro fases, computamos
trinta e três saídas para trinta e quatro lotes, sendo
que quatorze representaram evasões.

O assentamento Santo Ângelo, logo na ori-
gem, teve um dos seus dezessete lotes condenado
por alagamento, e o seu ocupante transferido para
outro assentamento. O assentamento é considera-
do de má localização, e vários lotes ainda ficam
sem acesso quando ocorre muita chuva. À seme-
lhança do Apolo, as dificuldades ambientais (so-
los arenosos e pluviosidade baixa), além dos pro-
blemas de infraestrutura, assistência técnica e cré-
dito, levaram uma parte dos assentados a arrenda-
rem suas terras, fato que, para alguns assentados
(aparentemente, poucos), ocorre até hoje.

Foi formado, ainda no acampamento, um
grupo de dez pessoas para trabalhar de forma cole-
tiva, mas dois irmãos e um amigo foram os primei-
ros a abandonar o grupo, ainda em 1998, por esta-
rem, em princípio, localizados em lotes com difi-
culdades de acesso. Todavia há relatos que dão
conta de desentendimentos com relação ao mode-
lo tecnológico a adotar pelo grupo, pois os irmãos
queriam trabalhar somente com a agroecologia (eles
estudaram na escola agrícola ligada ao MST) e o
resto do grupo preferiu não arriscar, iniciando so-
mente a implantação de uma horta ecológica. O
coletivo esfacelou-se em 1998, devido aos proble-
mas de infra-estrutura, de desvio de recursos para
a construção de casas e por desentendimentos in-
ternos (desconfiava-se de uma das lideranças).
Ocorreram, ainda, duas separações de casais, o que
parece ter motivado a saída de um dos homens.
Uma assentada traduziu o sentimento daqueles que
não eram do coletivo, reclamando de uma tentati-
va de se apossar da sede do assentamento e das
áreas secas, de maior valor de uso, embora tenha
vencido a tese do sorteio dos lotes:

7 Um exemplo disso é o aval solidário para o crédito rural,
que tem sido, claramente, uma imposição, não
espelhando relações de reciprocidade. Com isso, parece
facilitar o atrito entre as famílias quando uma não paga
a conta, ou quando há uma saída do assentamento, re-
caindo a dívida sobre os outros integrantes do grupo,
fato que ocorreu durante a vigência do PROCERA e do
PRONAF A, sendo, hoje, uma questão preocupante nos
assentamentos gaúchos.
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Eles queriam ser mais que nós, eles, muitas ve-
zes, eles se exaltavam, dizendo que iam ter mais
que nós, porque nós não quisemos entrar no gru-
po deles, né? Diziam que era aquela coisa, coisa
de preto, que nem o meu marido e o irmão são
morenos, né? Era coisa de preto de não entrar em
grupo, entendeu? Então nós comprava alface de-
les, nós que comprava, porque eles produziam
nós comprava [...] eles queriam ficar de dono da
sede, o plano deles era ficar eles aqui em cima,
de dono da sede, trabalhar agrovila e nós ir mo-
rar lá prá baixo nos banhado, porque nós era in-
dividual... (Assentada no Santo Ângelo).

Aspectos relacionados à etnia e ao modo de
produção e de organização tomaram parte no dis-
curso da assentada, na busca de demonstrar a ten-
tativa de dominação por parte do “grupo coletivo”
sobre os “individuais”, o que parece ter causado
uma cisão interna, pelo menos no princípio do as-
sentamento. A assentada lançou mão de um “mun-
do da tradição”, em contraposição ao “mundo cívi-
co” proposto, embora tenha demonstrado trânsito
nesse mundo e que ainda se movimenta como uma
“liderança” (trata-se da pessoa que mais interveio
na reunião inicial com todos os assentados). Al-
guns integrantes relataram que trabalhavam mais que
outros, de modo que se sentiam injustiçados no
coletivo, demonstrando o desconforto que repre-
sentava o controle do tempo de trabalho de cada
um por parte do grupo, num evidente choque de
“mundos”.

Observa-se, aqui, uma união mal sucedida
de pessoas motivadas pela propaganda ideológica
do coletivismo, comprimidas pelas argumentações
de sua superioridade técnica e humana, típicas de
processos de violência simbólica.8 Dos dez parti-
cipantes do “coletivo”, saíram seis, sendo, duas
trocas e quatro evasões. O outro grupo, de “indi-
viduais”, tinha sete pessoas, das quais saíram qua-
tro, sendo apenas uma evasão, somando cinco eva-
sões e rotatividade de dez no assentamento.

Valoriza-se a entrada de parentes no assen-
tamento, os quais estão, aos poucos, ocupando os
lotes vagos, mediante um acordo entre os grupos,
sem uma aparente concorrência aberta. O assenta-

mento está desenvolvendo um processo de cres-
cente corporação, ainda que de forma negociada
com o MST. Pois a exigência de incorporar os já
acampados, feita pelo MST e pelo INCRA, foi aceita
e todos encamparam. Dos oito que entraram, qua-
tro eram parentes de algum assentado e quatro oriun-
dos da vizinhança. Um deles acionou parentes em
assentamento próximo.9 O lote condenado ainda é
objeto da cobiça, isto é, está em curso mais uma
etapa corporativa. Chegarão a um novo acordo?

As relações com os fazendeiros se configu-
ram, principalmente, pela comercialização de pro-
dutos e pela contratação de serviços temporários,
as quais são mais bem aproveitadas por aqueles
assentados oriundos da localidade, cada vez mais
presentes nos lotes. Conforme um assentado, ape-
sar de ter melhorado com o tempo, essa aparente
boa relação pode ter sido maculada pelas descon-
fianças de abigeato que pairam nas proximidades
do assentamento. Foi o caso de um ocupante não
regularizado que, por meio de troca (e sem consul-
ta aos outros) residiu por dois anos no assenta-
mento, aparentemente cometendo crimes, confor-
me vários relatos:

 [falando do ocupante] nós tivemos que ser obri-
gado a tirar, ele não respeitava a família dele,
bebia, incomodava [...] ninguém se importava [...]
a menina ele queria atacar pro lado dela, no caso
[...] foi duas ou três, eu denunciei ele prá polícia,
fiquei aqui e denunciei, e as crianças eu liguei
pro Conselho Tutelar e a mulher veio aqui em
casa e eu contei a verdade e disse prá ela, e a
senhora pode dizer que fui eu e eu assumo, já
que não tem um homem prá fazer isso aí, eu
faço, eu me responsabilizo. E eles retiraram as
crianças daí, aonde a polícia veio, daí que desco-
briram que ele até já tinha matado um cara...
(Assentada no Santo Ângelo).
[...] Ele matou uma ovelha do vizinho a tiro, então
foi como ele teve que sair, porque nós não aceita-
mos [...] já estava sendo anunciado na rádio que
tinha gente fazendo este tipo de coisa [...] era só
ele... (Assentado no Santo Ângelo, grifo nosso).

Apesar da gravidade de alguns atos, muitos
relatos sobre ele são vagos, com afirmativas do tipo
“ele nunca me incomodou”. O fato é que a comu-
nidade parece ter vacilado para viabilizar a sua

8 Violência que extorque submissões que sequer são per-
cebidas como tal, apoiando-se em crenças socialmente
inculcadas. Em outras palavras, é aquela que é legitima-
da pelo violentado, como que sujeito e objeto ao mesmo
tempo (Bourdieu, 1996).

9 Há relações políticas, de parentesco e religiosas entre os
assentamentos do Estado, deixando claro que estamos
em frente de uma teia maior de relações sociais.
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expulsão. Um técnico do INCRA apresentou esse
caso como um indicativo da falta de união nesse
assentamento, ou seja, a existência de relações so-
ciais fracas e pouco regradas, na comparação com
comunidades camponesas tradicionais. Trata-se de
uma “comunidade” que aceitou (ou não conseguiu
evitar), de alguma forma, conviver com alguém “de
fora” e com um comportamento discutível. Por
outro lado, o episódio do roubo da ovelha, notici-
ado na rádio local, demonstrou que o assentamen-
to não estava disposto a ver a sua imagem arranha-
da perante a sociedade maior. Observa-se, no rela-
to acima, um discurso moralizante, ressaltando os
valores camponeses e apressando-se em enfatizar
que a coletividade não comungava com a atitude
criminosa. Ainda que tardiamente, funcionou um
mecanismo de expurgo, como relata a assentada
na fala acima (a mesma que denunciou o grupo co-
letivo), ainda que fazendo o contraponto com certa
autolouvação, relativa a outros assentados, com re-
lação à boa convivência de todos, pois insinua que
a resolução do caso se deveu à sua intervenção.
Para um técnico do MST, essa assentada é uma li-
derança que hoje está na “oposição”, evocando a
perspectiva cívica do MST para afastá-la do mundo
da tradição camponesa e desmascará-la.

Atualmente, existem dois grupos principais
de relação no assentamento – católicos e evangéli-
cos. Vários entrevistados fazem referência a isso,
embora também digam que não há divisão no as-
sentamento e que todos são unidos, num discur-
so vago, mas que demonstra que, se não há a união
desejada, pelo menos ela é bastante buscada, como
se esperaria de uma pequena comunidade campo-
nesa. Há pontos importantes de união na rede de
relações sociais do assentamento, aproximando os
grupos via amizade, religião ou parentesco e pos-
sibilitando uma lenta, mas crescente consolidação
de laços sociais.

Entretanto, na vacância de um lote, as rela-
ções religiosas e de reciprocidade, relacionadas com
parentesco e amizade podem provocar dissonâncias
com as definições do MST, especialmente com re-
lação à obrigatoriedade do prévio acampamento, ou
mesmo gerar relações clientelísticas com os media-

dores. Aqui se materializam os diferentes proje-
tos, afirmam-se as identidades, estabelecem-se ne-
gociações mais duras entre os “mundos”, abrindo
a possibilidade da corporação ou da desagregação,
como vemos nas falas a seguir:

[se referindo aos evangélicos:] pelo método que
eles usam de convencer as pessoas, eles tem mais
jeito que os católicos. [Sobre a ocupação de lotes
vagos:] Os evangélicos chamavam eles que já
eram evangélicos, eles conheciam, depois foi
aumentando [...] o movimento tem um certo acor-
do, de troca de lote e tudo, se é para unir famílias,
a gente concorda. [mas lembra que] tem uma
regra [do MST] que a pessoa tem que estar no
mínimo seis meses acampadas, que no acampa-
mento tem uma certa formação que tu dá para
essas famílias, para ele ter uma noção do que é
assentamento, ter um lote de terra, produzir [...]
conhecer a parte organizativa do assentamento
[...] porque se tu pegar uma pessoa que nunca foi
acampada [...] é pra criar problema (Liderança
do MST).
Se tiver vaga, tiver um lote aí que desse para
colocar ele [filho], eu gostaria, porque ele é novo,
tá com todo o tempo prá trabalhar, né? [mas acha-
ria melhor se não precisasse acampar] (Assenta-
do no Santo Ângelo).

Percebe-se, na liderança do MST (católico),
uma apreensão perante a ascensão dos evangélicos
e a sua influência na ocupação dos lotes vagos. Re-
aliza uma transição para o mundo doméstico, per-
cebendo a importância, ainda que de forma
ambivalente, do parentesco e da capacidade de os
evangélicos lidarem com os camponeses. Mas, ao
ser perguntado diretamente sobre a questão, retoma
o projeto cívico-socialista e demarca a posição do
MST, a necessidade do acampamento e de conhe-
cer a “organização” do assentamento (ou seja, a hie-
rarquia proposta pelo MST mesmo). Por outro lado,
a fala do assentado revela o desejo da recorporação
familiar (o que Martins chamou de “reforma agrária
dentro da reforma agrária”) e a difícil negociação
com o MST, que não abre mão do acampamento.

EVASÃO E ROTATIVIDADE

A evasão no Santo Ângelo atinge a média
dos assentamentos criados entre 1996 e 1998, em
torno de 30%. Não constatamos nenhuma correla-
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ção da evasão com dados secundários sobre infra-
estrutura, porém tais evasões ocorreram, todas, em
lotes que sofrem algum grau de alagamento, corro-
borando a justificativa que todos os assentados
levantaram e demonstrando uma especificidade
não captada através dos dados secundários, pois
há trechos que alagam e impedem a passagem do
caminhão do leite e do transporte escolar. Contu-
do, algumas saídas ocorreram quando a estrada já
estava melhor, e relatos demonstraram que, mes-
mo em alguns casos, em que o discurso dos agen-
tes apresenta uma motivação material, seja ela por
um melhor solo ou por uma melhor infraestrutura,
constatamos outras motivações, por vezes implíci-
tas – como a recorporação familiar10 ou a exclusão
de uma comunidade –, que influem nas decisões
dos agentes.

A maior evasão (41%) e rotatividade (97%),
no Apolo, são explicadas pela maior intensidade
dos conflitos. Além de disputas por mulheres, os
conflitos entre grupos corporados (inicialmente li-
gados a crimes, a parentesco e, depois, à religião)
ocorreram pela hegemonia das terras e da água e,
consequentemente, da relação com os arrendatári-
os, indicando uma maior preponderância do pro-
jeto empresarial e rentista, ainda que negociado
com camponeses engajados na ampliação de suas
fronteiras de poder. A dificuldade de estabeleci-
mento do projeto camponês e o próprio não esta-
belecimento do projeto socialista, por conta dos
conflitos, demonstram que o Apolo está numa fase
menos avançada da corporação camponesa.

Para os dois assentamentos, constatamos
uma grande diferença na evasão entre solteiros11

(38,9%) e casados (16,4%). As diferenças em
rotatividade são menores, com 66,7% e 42,5%,
respectivamente, o que indica, ainda assim, uma
clara tendência de maior mobilidade entre os sol-
teiros. No Santo Ângelo, a evasão entre evangéli-
cos foi maior (28,6%) que entre católicos (8,3%);
porém, a rotatividade foi ligeiramente menor entre

os evangélicos (35,7%) do entre católicos (41,7%).
No Apolo, embora ocorra um bom número de evan-
gélicos (17 famílias) em relação aos católicos (48
famílias), a evasão entre os evangélicos é zero, só
ocorrendo entre os católicos. A rotatividade entre
os católicos (58,3%) é quase o dobro daquela
verificada entre os evangélicos, com 29,4% (Mello,
2006).

Essas constatações são explicadas a seguir,
nas conclusões deste trabalho, quando procura-
mos articular as perspectivas teóricas adotadas com
alguns fenômenos sociais observados nos assen-
tamentos.

CONCLUSÕES

A rotatividade é mais alta, num primeiro
momento, e depois diminui de ritmo, nos trazen-
do pistas sobre a temporalidade de um processo
maior de construção da coesão social, especialmen-
te pela via do parentesco e da religião. Agentes
com menor vínculo social, como aqueles não rela-
cionados por parentesco e religião, solteiros e se-
parados, têm maior mobilidade. As trocas para ou-
tros assentamentos, mesmo de casados, têm uma
motivação especial de reencontro familiar, poden-
do ser facilitadas pela rede de relações religiosas
que se estabelece entre os assentamentos. E ainda:
as exclusões resultantes da conformação dessas
redes podem gerar saídas, às vezes com o uso de
violência física.

Assumindo a construção da coesão social
ou de uma rede de relações de reciprocidade como
fator preponderante para a permanência no assen-
tamento, pelo menos como uma tendência, é razo-
ável supor que o casamento permite o alargamento
dessa rede e, conseqüentemente, uma maior esta-
bilização. Os agentes em busca de parceiros ten-
dem a tornar o ambiente mais “conturbado”, mes-
mo considerando o ocorrido no assentamento
Apolo, onde as disputas por mulheres, entre casa-
dos, foram um elemento complicador das rivalida-
des entre os grupos.

Com relação à religião, ocorrem processos

10 Conforme o conceito de comunidade corporada de Wolf
(2003).

11 Comparamos sempre dentro de cada grupo, ou seja, o
percentual de solteiros que evadiu com relação aos sol-
teiros somente, e assim, sucessivamente.
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diferentes nos dois assentamentos. Enquanto, no
Apolo, não houve evasão de evangélicos; no Santo
Ângelo, ela foi preponderante, o que indica que o
processo de normatização moral e de construção
das relações de reciprocidade entre os evangélicos,
mesmo sendo, nos casos estudados, mais intenso
que entre os católicos (os relatos, inclusive dos ca-
tólicos, confirmam isso), não pode ser entendido
de forma determinística, pois as configurações lo-
cais precisam ser avaliadas. A tendência de menor
rotatividade entre os evangélicos corrobora a idéia
de que a pentecostalização, nos dois assentamentos
estudados, tem se mostrado um fator importante de
coesão social, através do envolvimento dos prati-
cantes em atividades coletivas e, fundamentalmen-
te, porque dá conta de conter conflitos, através do
controle do alcoolismo e das drogas. A “organiza-
ção” desse grupo também possibilita assumir es-
paços de poder dentro do assentamento e na rela-
ção com “os de fora”, a exemplo do INCRA.

Esse processo de corporação é reconhecido
e estimulado diferentemente pelos agentes do MST,
pelos técnicos e pelos assentados, num campo de
lutas que também envolvem projetos não
corporativos e até urbanizantes. Por sua vez, os
impactos dos conflitos entre esses projetos se dão
num ambiente permeado marcadamente pelas con-
tradições resultantes da dominação econômica e
simbólica do mundo dito moderno. Constatamos
que, no Apolo, o projeto cívico-socialista não con-
seguiu se estabelecer, ao passo que o projeto cam-
ponês vem ocupando espaços, embora de forma
aparentemente mais lenta que no Santo Ângelo.
Esse fato se justifica pelo nível de conflito no as-
sentamento Apolo, o que, por sua vez, parece ter
facilitado o avanço de projetos empresariais asso-
ciados à renda fundiária, ainda que de forma ne-
gociada com os camponeses. O Santo Ângelo ex-
perimentou o fracasso do projeto socialista e, hoje,
observamos a predominância do projeto
corporativo camponês. Esse projeto, que carrega
certa homologia com o que Boltanski chamou de
“cidade doméstica”, mostrou-se o preferencial para
as famílias alcançarem a paz e para conter a eva-
são, mesmo que isso implique, num primeiro

momento, a gradativa saída dos que não têm vín-
culos sociais maiores.

Desconfiando da suficiência do desvelamento
para a compreensão dos fenômenos sociais, como a
rotatividade e a evasão, procuramos nos valer das
contribuições propostas pela sociologia da crítica e
nos dar conta das diferentes “cidades”, suas impli-
cações nas ações humanas, e, também, da nossa
cidade, evitando o perigo que tal desconsideração
enseja. Não se trata, todavia, de uma filiação irrestrita
a nenhuma escola de pensamento, e sim, de uma
tentativa de nos valer de aspectos de várias teorias
para demonstrar que a tendência à ampliação da
coesão social em assentamentos é bastante relacio-
nada ao desenvolvimento de uma identidade “nós”,
por meio do reavivamento da sociabilidade cam-
ponesa. Ela se dá, fundamentalmente, numa di-
mensão doméstica, em que o exercício da recipro-
cidade, princípio estimulador do desenvolvimen-
to de valores humanos, viabiliza o laço social e a
própria idéia de comunidade, calcada, principal-
mente, no parentesco, na religiosidade e no alarga-
mento da rede de relações com os vizinhos.

Percebe-se que, não sem ambiguidade, os
assentados estão lentamente trilhando esse cami-
nho, embora de forma negociada com outros agen-
tes, muitas vezes engajados em outros projetos ou
“mundos”, tais como o projeto socialista, do MST,
e da assistência técnica, o projeto empresarial (re-
presentado pelas relações de dominação de fazen-
deiros vizinhos, ou mesmo de assentados diferen-
ciados) e ao próprio rentismo de alguns assenta-
dos, como percebeu Martins (2003), por vezes,
mediante relações assimétricas de reciprocidade.

(Recebido para publicação em setembro  de 2007)
(Aceito em abril de 2008)
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SOCIAL COHESION AND RURAL EVASION IN
RURAL ENCAMPMENTS IN THE SOUTH OF

BRAZIL

Paulo Freire Mello

Through ethnographies in two encampments in Rio
Grande do Sul, the processes of social cohesion and its
potentiality in stanching the escape and the rotation in
rural areas are discussed. No correlation was found
between rural evasion and several variables related to
the material dimension in 193 encampments. The
adoption of the sociological perspective of the Boltanski
critics, in association with punctual contributions of
Bourdieu, Wolf and Elias, allowed to understand the
mobility and construction of the social cohesion pro-
cesses of those encamped. The latter is related to
reciprocity, especially to kinship and the religious and
neighborhood relations. It was verified that the
encamped, more and more located in the domestic
city, they are building corporate processes, even if in a
negotiated way with MST, INCRA and neighborhood.

KEYWORDS: rotation, land reform, reciprocity, sociology
of the critic, religion.

LA COHÉSION SOCIALE ET L’ÉVASION VERS LES
ASSENTAMENTOS RURAUX DANS L’EXTREME

SUD DU BRESIL

Paulo Freire Mello

Ce sont des ethnographies faites dans deux assen-
tamentos du Rio Grande du Sud qui nous ont permis
de discuter des processus de cohésion sociale et de
leur potentiel pour arrêter l’évasion et le roulement.
Aucune corrélation entre l’évasion et les diverses
variables liées à une dimension matérielle n’a pu être
établie au sein de 193 assentamentos étudiés. Grâce à
l’adoption de la perspective de la sociologie critique
de Boltanski, associée à des apports ponctuels de
Bourdieu, Wolf et Elias, nous avons pu comprendre les
processus de mobilité et de construction de la cohésion
sociale des personnes concernées par les assentamen-
tos. Cette cohésion est liée à la réciprocité, tout
particulièrement en ce qui concerne les liens de
parenté et les rapports religieux ainsi que ceux de bon
voisinage. Nous avons pu vérifier que les personnes
des assentamentos, chaque fois plus proches de la ville
domestique, sont en train de construire des processus
corporatifs, souvent sur la base d’une négociation avec
le MST, l’INCRA et leurs voisins.
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